
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 139, DE 05 DE SETEMBRO DE 2017.
"Revoga a Lei nº 677 de dezembro de 1996 e fixa Tabela de Avaliação de Edificações, Planta de Valores de Terrenos, define zonas fiscais para o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), e dá outras providências."
O PREFEITO MUNICIPAL, de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:




     L E I
Art.1º Fica estabelecido, nos termos do art. 12, incisos I e II, da Lei nº 87/89, a planta de valores de terrenos e as tabelas de avaliação de edificações para fins do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU).
Parágrafo Único - A planta de valores de terrenos e as tabelas de avaliação de edificações, referidas no "caput" deste artigo, seguem nos anexos I, II, III e IV passam a integrar a presente lei.
Art. 2º O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), o qual terá a base de cálculo apurada a partir da planta de valores de terrenos e das tabelas de avaliação de edificações, será calculado da seguinte forma:
I – Para o exercício de 2018 a base de cálculo considerada corresponderá a 60% do valor venal do imóvel;
II – Para o exercício de 2019 a base de cálculo considerada corresponderá a 70% do valor venal do imóvel;
III – Para o exercício de 2020 a base de cálculo considerada corresponderá a 80% do valor venal do imóvel;
IV – Para o exercício de 2021 a base de cálculo considerada corresponderá a 90% do valor venal do imóvel;
V – Para o exercício de 2022 a base de cálculo considerada corresponderá a 100% do valor venal do imóvel;
Art. 3º A Comissão de Avaliação de Valores Venais de Imóveis, definirá por decreto expedido pelo Prefeito Municipal a incidência, redução ou isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU sobre as áreas habitacionais de interesse social e de proteção ambiental permanente, de acordo com os critérios das políticas Nacional, Estadual e Municipal voltados às famílias de baixa renda, de acordo com o CTM, CTN e Leis de Proteção Ambiental.
Art. 4º O poder Executivo regulamentará esta Lei por Decreto no que couber. 
Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Eldorado do Sul, 05 de setembro de 2017.
                                                                 Ernani de Freitas Gonçalves
                                                                        Prefeito Municipal


 REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Rodrigo Àvila da Silveira
Secretário de Administração

 
        Publicada em ___/___/___
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei nº 139, de 05 de setembro de 2017, que: "Revoga a Lei nº 677 de dezembro de 1996 e fixa Tabela de Avaliação de Edificações, Planta de Valores de Terrenos, define zonas fiscais para o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), e dá outras providências."
A edição da planta de valores de terrenos e das tabelas de avaliação de edificações trata-se de medida urgente, tendo sua implantação justificada pelas seguintes necessidades:

I - Atualização da base de cálculo, tendo em vista o crescimento da cidade e, a consequente valorização de áreas que, devido ao formato utilizado atualmente, possuem valores defasados.

II -  Uniformização na tributação, a partir da correção das injustiças fiscais e supressão das iniquidades, permitindo que haja isonomia na tributação imposta aos contribuintes.

III – Correção do cadastro imobiliário, a fim de atender os apontamentos efetuados  pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (nº DR-01/2013 e DR-05/2015), em Auditoria realizada, os quais referem que o Município de Eldorado do Sul possui planta imobiliária desatualizada, havendo “grande discrepância entre os valores venais utilizados como base de cálculo do IPTU e os valores atribuídos pelos  próprios contribuintes para efeito de arrecadação de ITBI”, sendo necessária a adoção de medidas no sentido de reavaliar os valores dos imóveis urbanos, para fins de atualização dos valores venais utilizados como base de cálculo.

Dessa forma, a atualização da planta de valores do Município faz-se necessária, uma vez que, através dela será possível realizar a cobrança do IPTU de uma forma mais igualitária, respeitando a capacidade contributiva e promovendo a justiça tributária.
Assim, contando com a Vossa costumeira atenção, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a aprovação deste projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.






        Atenciosamente,

                                                                               Ernani de Freitas Gonçalves

                                                                                      Prefeito Municipal.


